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Resumo:

Através de um estudo de caso em uma empresa do ramo de mineração situada nos Campos Gerais, percebeu a necessidade de aplicar os recursos financeiros, tais como: ferramentas de Gerenciamento de Risco e Engenharia Econômica na prática, pois a competitividade dos negócios é fundamental para as organizações. Através de um estudo econômico foi aplicado na empresa a opção da migração do sistema cativo de energia para o consumidor livre, como qualquer movimentação financeira, as decisões oferecem seus riscos, porém a gerência de risco é necessária para a proporcionalidade do ganho ao risco proposto. Neste estudo de caso poderemos  verificar o resultado positivo desta decisão referente ao setor energético desta empresa mineradora dos Campos Gerais.

Palavras-chave: Gerência de Risco, Consumidor Cativo, Consumidor livre.
Risk Management in Electric Energy Supply - Captive System versus Free Consumer in a mining plant in the region of Campos Gerais

Abstract:

Basing on a case study developed in a company in the region of Campos Gerais, the necessity of applying financial resources, such as risk management tools and save engineering in practice was realized, as the business competition is fundamental for the organizations. The option of migration from the captive energy system to the free consumer was implemented in the company through a save study. The decisions made offer risks like any financial turnover, but the risk management is necessary for the proportionality of the gain to the proposed risk. In this case study, it is possible to verify the result of this decision regarding the energy sector of the mining company in the region of Campos Gerais. 
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1 Introdução

A pesquisa aplicou-se em uma empresa multinacional do ramo de mineração, localizada nos Campos Gerais. A necessidade da eletricidade na indústria é primordial para o funcionamento dos motores e equipamentos em geral, porém este insumo está cada vez mais escasso etambém muito caro nos insumos de qualquer seguimento industrial. A empresa mineradora que será abordada neste estudo, iniciou suas atividades em novembro de 2005 processando carbonato de cálcio, cuja matéria prima utilizada vem de navio de uma outra unidade , que está localizada na Turquia, porque no Brasil não há matéria prima para a aplicação de carga mineral em indústria papeleira.

Nos Campos Gerais o carbonato é preparado e depois entregue para as empresas do ramo papeleiro paranaense, gaúcho, paulista entre outros. O Carbonato é aplicado no processo de fabricação de papel como carga mineral ou cobertura de acabamento para impressão, tendo como exemplo o papel revista. 

Segundo Ferreira (2004) a maioria dos insumos são importados o gerenciamento de custo é vital para a empresa se tornar competitiva no mercado, visto que somente a qualidade não é mais primordial em fechamentos de contratos com os clientes, sendo estes do ramo papeleiro. Por esta razão a empresa fornecedora de carbonato de cálcio verificou a opção de reduzir o custo da energia elétrica, sendo ela a vilã dos custos industriais, pois atualmente é a maior fatia de gastos em uma organização. 

Ansell e Wharton (1992) afirmam que o risco é uma característica inevitável da existência humana. Nem o homem, organizações e a sociedade aos quais pertence podem sobreviver por um longo período sem a existência de tarefas com riscos em potenciais. Desde as épocas mais remotas, grande parte das atividades as quais o homem tem se dedicado, apresentam uma série de riscos em geral, sendo elas, econômicos ou pessoais.

Conforme afirma Kardec (2002) a possibilidade de otmizar os custos da empresa, migrou do sistema de fornecimento da energia elétrica cativo para o sistema de consumidor livre, sendo este um sistema muito procurado e implementado pelas industrias de médio e grande porte, pois neste sistema as empresas poderão fazer a aquisição de um pacote de energia elétrica por um contrato não inferior a 5 anos. Para usufruir deste sistema a empresa deverá ter um consumo mínimo de 3,4 MVA e ser alimentado com um nível de tensão não inferior à 34,5 kV.

O maior risco da empresa será que nos próximos 5 anos ela deverá fazer um planejamento estratégico minuncioso afim de não tender para as extremidades dos limites: inferior e superior, ou seja, a empresa não poderá ser otimista em demasia  para contratar um fornecimento muito grande porque os custos não são baixos, para se pagar e não utilizar a energia contratada, contudo ela também não poderá ser muito conservadora pois em caso de aumento de demanda produtiva a empresa estará estagnada ao fornecimento de energia pré estipulada em contrato. Por estas razões o contrato deverá ser elaborado adequdamente verificando as condições técnicas, econômicas e principalmente as tendências de mercado, visando a sobrevivência da organização com segurança e garantia do fornecimento conforme a necessidade.
Por esta razão buscou-se o apoio de consultores especializados na área energética, afim de proporcionar total clareza e suporte neste processo migratório do fornecimento cativo para o consumidor livre. A Aneel determina que os consumidores livres devem participar do leilão SPOT e o mesmo possui um contrato com duração não inferior de cinco anos. Conforme abordado acima, a empresa deve estar muito bem equilibrada e determinada ao ponto de estailização, pois uma decisão mal tomada poderá causar grandes probelams ao gestores da organização. 
Os consumidores de energia elétrica pagam, por meio da conta recebida de sua empresa distribuidora de energia elétrica, um valor correspondente à quantidade de energia elétrica consumida, no mês anterior, estabelecida em quilowatt-hora (kWh) e multiplicada por um valor unitário, denominado tarifa, medido em reais por quilowatt-hora (R$/kWh), que corresponde ao valor de 1 quilowatt (kW) consumido em uma hora. As empresas de energia elétrica prestam esse serviço por delegação da União na sua área de concessão, ou seja, na área em que lhe foi dada autorização para prestar o serviço público de distribuição de energia elétrica.

Cabe à Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) estabelecer tarifas que

assegurem ao consumidor o pagamento de um valor justo, como também

garantir o equilíbrio econômico-financeiro da concessionária de distribuição,

para que ela possa oferecer um serviço com a qualidade, confiabilidade e

continuidade necessárias.
1.1. Classes e subclasses de consumo

De acordo com a Aneel (2009) para efeito de aplicação das tarifas de energia elétrica, os consumidores são identificados por classes e subclasses de consumo. São elas:

Residencial – na qual se enquadram, também, os consumidores residenciais de baixa renda cuja tarifa é estabelecida de acordo com critérios específicos;

Industrial – na qual se enquadram as unidades consumidoras que desenvolvem atividade industrial, inclusive o transporte de matéria prima, insumo ou produto resultante do seu processamento;

Comercial, Serviços e Outras Atividades – na qual se enquadram os serviços de transporte, comunicação e telecomunicação e outros afins;

Rural – na qual se enquadram as atividades de agropecuária, cooperativa de eletrificação rural, indústria rural, coletividade rural e serviço público de irrigação rural;

Poder Público – na qual se enquadram as atividades dos Poderes Públicos: Federal, Estadual ou Distrital e Municipal;

Iluminação Pública – na qual se enquadra a iluminação de ruas, praças, jardins, estradas e outros logradouros de domínio público de uso comum e livre acesso, de responsabilidade de pessoa jurídica de direito público;

Serviço Público – na qual se enquadram os serviços de água, esgoto e saneamento; 

Consumo Próprio – que se refere ao fornecimento destinado ao consumo de energia elétrica da própria empresa de distribuição.
1.2. Componentes das tarifas

As tarifas de energia elétrica são definidas com base em dois componentes: demanda de potência e consumo de energia. A demanda de potência é medida em quilowatt e corresponde à média da potência elétrica solicitada pelo consumidor à empresa distribuidora, durante um intervalo de tempo especificado normalmente 15 minutos e é faturada pelo maior valor medido durante o período de fornecimento, normalmente de 30 dias. O consumo de energia é medido em quilowatt-hora ou em megawatt-hora (MWh) e corresponde ao valor acumulado pelo uso da potência elétrica disponibilizada ao consumidor ao longo de um período de consumo, normalmente de 30 dias. As tarifas de demanda de potência são fixadas em reais por quilowatt e as tarifas de consumo de energia elétrica são fixadas em reais por megawatt-hora (R$/MWh) e especificadas nas contas mensais do consumidor em reais por quilowatt-hora. Nem todos os consumidores pagam tarifas de demanda de potência. Isso depende da estrutura tarifária e da modalidade de fornecimento na qual o consumidor está enquadrado. (Aneel, 2009, p.1)
1.3 ESTRUTURA TARIFÁRIA

Conforme define a Aneel (2009) a estrutura tarifária como sendo o conjunto de tarifas aplicáveis aos componentes de consumo de energia elétrica e/ou demanda de potência, de acordo com a modalidade de fornecimento. No Brasil, as tarifas de energia elétrica estão estruturadas em dois grandes grupos de consumidores: “grupo A” e “grupo B”. 

1.4 Tarifas do grupo A

As tarifas do “grupo A” são para consumidores atendidos pela rede de altatensão, de 2,3 a 230 quilovolts (kV), e recebem denominações com letras e algarismos indicativos da tensão de fornecimento, como segue:

A1 para o nível de tensão de 230 kV ou mais;

A2 para o nível de tensão de 88 a 138 kV;

A3 para o nível de tensão de 69 kV;

A3a para o nível de tensão de 30 a 44 kV;

A4 para o nível de tensão de 2,3 a 25 kV;

AS para sistema subterrâneo.

As tarifas do “grupo A” são construídas em três modalidades de fornecimento:convencional, horo-sazonal azul e horo-sazonal verde, sendo que a convenção por cores é apenas para facilitar a referência.
a) Estrutura tarifária convencional

A estrutura tarifária convencional é caracterizada pela aplicação de tarifas de consumo de energia e/ou demanda de potência independentemente das horas de utilização do dia e dos períodos do ano. A tarifa convencional apresenta um valor para a demanda de potência em reais por quilowatt e outro para o consumo de energia em reais por megawatt-hora.

O consumidor atendido em alta tensão pode optar pela estrutura tarifária convencional,se atendido em tensão de fornecimento abaixo de 69 kV, sempre que tiver contratado uma demanda inferior a 300 kW.
b) Estrutura tarifária horo-sazonal

A estrutura tarifária horo-sazonal é caracterizada pela aplicação de tarifas diferenciadas de consumo de energia elétrica e de demanda de potência, de acordo com as horas de utilização do dia e dos períodos do ano. O objetivo dessa estrutura tarifária é racionalizar o consumo de energia elétrica ao longo do dia e do ano, motivando o consumidor, pelo valor diferenciado das tarifas, a consumir mais energia elétrica nos horários do dia e nos períodos do ano em que ela for mais barata. Para as horas do dia são estabelecidos dois períodos, denominados postos tarifários. O posto tarifário “ponta” corresponde ao período de maior consumo de energia elétrica, que ocorre entre 18 e 21 horas do dia. O posto tarifário “fora da ponta” compreende as demais horas dos dias úteis e as 24 horas dos sábados, domingos e feriados. As tarifas no horário de “ponta” são mais elevadas do que no horário “fora de ponta”. Já para o ano, são estabelecidos dois períodos: “período seco”, quando a incidência de chuvas é menor, e “período úmido” quando é maior o volume de chuvas. As tarifas no período seco são mais altas, refletindo o maior custo de produção de energia elétrica devido à menor quantidade de água nos reservatórios das usinas hidrelétricas, provocando a eventual necessidade de complementação da carga por geração térmica, que é mais cara. O período seco compreende os meses de maio a novembro e o período úmido os meses de dezembro a abril. Aneel p.1 (2009).
b1) Tarifa horo-sazonal azul

A tarifa horo-sazonal azul é a modalidade de fornecimento estruturada para a aplicação de tarifas diferenciadas de consumo de energia elétrica, de acordo com as horas de utilização do dia e dos períodos do ano, bem como de tarifas diferenciadas de demanda de potência de acordo com as horas de utilização do dia. Ela é aplicável obrigatoriamente às unidades consumidoras atendidas pelo sistema elétrico interligado, e com tensão de fornecimento igual ou superior a 69 kV.
· A tarifa horo-sazonal azul tem a seguinte estrutura:

Demanda de potência (R$/kW):

Um valor para o horário de ponta (P)

Um valor para o horário fora de ponta (FP)

Consumo de energia (R$/MWh):

Um valor para o horário de ponta em período úmido (PU)

Um valor para o horário fora de ponta em período úmido (FPU)

Um valor para o horário de ponta em período seco (PS)

Um valor para o horário fora de ponta em período seco (FPS)
b2) Tarifa horo-sazonal verde

A tarifa horo-sazonal verde é a modalidade de fornecimento estruturada para a aplicação de tarifas diferenciadas de consumo de energia elétrica, de acordo com as horas de utilização do dia e dos períodos do ano, bem como de uma única tarifa de demanda de potência. A tarifa horo-sazonal se aplica obrigatoriamente às unidades consumidoras atendidas pelo sistema elétrico interligado com tensão de fornecimento inferior a 69 kV e demanda contratada igual ou superior a 300 kW, com opção do consumidor pela modalidade azul ou verde. As unidades

consumidoras atendidas pelo sistema elétrico interligado com tensão de fornecimento inferior a 69 kV e demanda contratada inferior a 300 kW podem optar pela tarifa horo-sazonal, seja na modalidade azul ou verde.  (Aneel, 2009, p.1)

· A tarifa horo-sazonal verde tem a seguinte estrutura:

Demanda de potência (R$/kW): valor único

Consumo de energia (R$/MWh):

Um valor para o horário de ponta em período úmido (PU)

Um valor para o horário fora de ponta em período úmido (FPU)

Um valor para o horário de ponta em período seco (PS)

Um valor para o horário fora de ponta em período seco (FPS)
1.5. Tarifas do grupo B

As tarifas do “grupo B” se destinam às unidades consumidoras atendidas em tensão inferior a 2,3 kV e são estabelecidas para as seguintes classes (e subclasses) de consumo:

B1 Classe residencial e subclasse residencial baixa renda;

B2 Classe rural, abrangendo diversas subclasses, como agropecuária, cooperativa de eletrificação rural, indústria rural, serviço público de irrigação rural;

B3 Outras classes: industrial, comercial, serviços e outras atividades, poder público, serviço público e consumo próprio;

B4 Classe iluminação pública.

As tarifas do “grupo B” são estabelecidas somente para o componente de consumo de energia, em reais por megawatt-hora, considerando que o custo da demanda de potência está incorporado ao custo do fornecimento de energia em megawatt-hora.

2 Empresa e Organização

A empresa referenciada como entidade têm algumas premissas e organizações internas melhor compreendida como:

· Política: Neste caso é privilegiada a luta pelo poder e as formas como exercício natural, a análise do poder é decisório na empresa não pode conceder esta afirmação, pois o sistema possue um diretor de idéias e uma organização de decisão e implementação do sistema;

· Sócio - Cultural: Destaca-se no contexto de que as pessoas interagem e a forma como isso influencia a sobrevivência e o crescimento da empresa. Há um destaque, neste caso para os valores, os símbolos, os códigos, os costumes e a tradição que caracterizam a empresa e lhe emprestam certa personalidade;

· Econômica: SIMÕES et. al.(2008) afirma que a empresa é vista como unidade produtiva que transforma insumos em produtos, gerando assim valor agregado. A empresa ao produzir bens e serviços demandados pelo mercado, obtém lucro para sobreviver e crescer, contribui para o bem estar com a produção e estimula outras atividades produtivas para a frente, através de seu produto e para trás, através de suas compras de insumos;

· Administrativa: Os enfoques podem ser diferenciadas, mas todos consideram a empresa como uma organização que dispõe de um conjunto de recursos e busca atingir certos objetivos. Neste caso, as atividades de planejamento são privilegiadas;

· Contábil: A empresa é vista principalmente como uma unidade de contas, pois procura mostrar a evolução do patrimônio em movimento. Neste caso o patrimônio de qualquer  empresa modifica-se a todo instante devido as decisões de seus gestores e a contabilidade provê os registros necessários (nas diversas contas) para que se possa acompanhar a evolução;
· Engenharia: De acordo com Kardec (2002) a empresa é uma unidade técnica que desenvolve determinado processo de transformação, sujeito aos princípios e leis da Física e da Química. Assim a empresa é vista como um conjunto de quantidades, coeficientes e parâmetros que envolvem fluxos materiais e energéticos, além do trabalho humano.

3 Migração e Comercialização da Energia Elétrica


Conforme a Aneel (2009) a implementação do sistema cativo, neste caso a Copel para o consumidor livre, a empresa dos Campos Gerais do ramo minerador teve que contratar uma empresa do sistema de comercialização de energia elétrica para obter, suporte técnico e jurídico nesta negociação.


Esta empresa estabeleceu parâmetros de pré-migração, sendo elas:

3.1 Análise financeira entre Consumidor Cativo versus Consumidor Livre;
3.2 Treinamento técnico para os funcionários:
· Mercado Livre de Energia Elétrica;
· Cálculos tarifários Cativo versus Livre;
· Legislação Setorial Aplicada;
· Modelagem de ativos no MAE;
· Telemedição.
3.3 Burlani e Selig (2008) afirmam que a análise jurídica atuais contratos entre as unidades consumidoras e as   distribuidoras;
3.4 Elaboração de pareceres jurídicos referente a:

· Períodos vigentes aos contratos;
· Critérios de rescisão;
· Critérios de renovação automática.
3.5       Desenvolvimento de toda a documentação legal;
3.6
Identificação da melhor alternativa de suprimento de energia elétrica gerada pela :

· Hidroelétrica;
· PCH;
· Térmica (Biomassa /Bagaço / Diesel / Gás);
· Eólica.
3.7
Negociação aberta das cotações e total transparência da menor opção para a compra e encaminhamento do contrato de aquisição;

3.8
Apresentação e identificação de todos os encargos e impostos do sistema;

3.9
Declaração e adesão nas modelagens do consumidor  junto ao CCEE;

3.10
Envio e suporte de contrato junto a Aneel;

3.11
Determinação do nível adequado para o pagamento da energia.

No suporte a negociação e decisão segue:

· Simulação do preço SPOT até 2010;

· Utilização do Newave e do Decomp;

· Simulação das fontes de suprimento;

· Cotação aberta com diversos geradores;

· Estudo do perfil ideal para a contratação.

Todos esses dados foram primordiais para gerar a segurança e o declive do sistema cativo para o mercado livre de comercialização de energia.
4 Conclusão
Para que todo o sistema fosse implementado respeitando todas as normas regulamentadoras, principalmente a da Aneel se investiu em torno de R$ 58.000,00 e levou em torno de 6 meses para ser utilizado integralmente. Atualmente existe um controle de todos os custos e consumos de energia tanto no horário de ponta e fora de ponta. Este sistema fez com que a energia comprada fosse de Santa Catarina pelo gerador da Tractebel, atualmente a Copel somente cobra a transmissão e distribuição da energia, visto que a maior parcela do custo é a geração. O contrato vigor da empresa com o sistema é de 5 anos, expirando em 2010, sendo renovado se ambas as partes concordarem. Com este sistema em vigor a empresa do ramo minerador economizou em torno de 15% da sua fatura, ou seja R$ 45.000,00/mês, o contrato visa um fornecimento de 3000 kVA de demanda e se a empresa quiser aumentar terá que esperar o contrato vencer. Neste sistema a garantia de fornecimento é mais restrita do que os consumidores  cativos, eles sempre terão a prioridade de fornecimento, porém como foi abordado neste trabalho o lucro é diretamente proporcional ao risco.

De acordo com Abdel e Al-Garni (1997) qualquer tomada de decisão em uma empresa, para se aumentar os lucros os empresários tem que ser arrojados e também ousados, porque somente desta forma e também com o conhecimento do sistema e aprofundamento da engenharia econômica os lucros se tornam propício e também muito prático, nestes mercados financeiros, os profissionais que despontam são os conhecedores profundos do mercado e grandes utilizadores das ferramentas em questão. Para esta empresa o sistema financeiro foi primordial para a abordagem e impulsionar o desenvolvimento da compra de energia no mercado livre. 


Segundo Alencar (2006) como nos projetos, as instalações devem sempre estar preparadas para novas mudanças, tais como: ampliações, modificações e manutenções, sendo assim neste estudo de caso demonstra que o gerenciamento de risco para as organizações devem ser cada vez mais implementadass e suportadas por consultoria especializada, pois somente com todo um suporte técnico o gestor poderá tomar a decisão em prol da empresa visando os mercados de negócios e também a sustentabilidade da organização, com responsabilidade mesmo tendo a ciência dos riscos expostos em qualquer tipo de tomada de decisão.
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